
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.420 - SP (2019/0131546-5)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RAQUEL CRISTINA DAMACENO E OUTRO(S) - SP313007 
AGRAVADO  : CARLOS NICKELSBURG BRANDAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : PEDRO WEINBERG CALMON DU PIN E ALMEIDA  - SP271981 
   TATHIANA PRADA AMARAL DUARTE  - SP221785 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO contra 

a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, assim ementado:

Apelação. Mandado de segurança. Imposto sobre transmissão inter 

vivos de bens imóveis. Base de cálculo. Valor venal consignado no último 

lançamento do imposto predial e territorial urbano ou o valor de aquisição do 

bem, o que for maior. Ilegalidade da apuração do valor venal como previsto 

no Decreto Municipal 55.196/14. Aplicação do estatuído no artigo 38 do 

Código Tributário Nacional, bem como nos artigos 7º e 8º da Lei Municipal 

11.154/91. Recurso denegado.

Quanto à primeira controvérsia, alega inadequação do mandado de 

segurança, trazendo o seguinte argumento:

A inadequação da via eleita afigura-se manifesta, porquanto a análise 

da matéria deduzida na petição inicial (eventual distorção do valor da base de 

cálculo adotada para o recolhimento do ITBI) demanda produção de provas 

em escala incompatível com a via mandamental (fls. 159).

Quanto à segunda controvérsia, alega violação do art. 485, inciso VI, do 

Código de Processo Civil, no que concerne à falta de interesse de agir, trazendo o 

seguinte argumento:

Não se pode perder de vista, outrossim, que poderia o impetrante, ora 

recorrido, discordando do valor estimado, antes de ingressar em Juízo, 

requerer a avaliação especial, de forma que também por isso, falta-lhe 

interesse de agir. Como se vê, o feito merece ser extinto, sem apreciação do 

mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC (fls. 160).

Quanto à terceira controvérsia, alega violação do art. 38 do Código 
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Tributário Nacional, no que concerne à correção do valor cobrado a título de ITBI, 

trazendo os seguintes argumentos:

De fato, embora a base de cálculo do IPTU e a base de cálculo do 

ITBI sejam a mesma, isto é, o valor venal do imóvel, não se pode perder de 

vista que cada qual possui um regime jurídico próprio. 

Assim é que somente o ITBI é sujeito ao autolançamento, ficando 

sujeito ao lançamento por homologação ou de ofício, enquanto que o 

lançamento do IPTU é efetuado, desde o início, de ofício pelo FISCO. 

Afigura-se inviável, por óbvio, ao FISCO, efetuar uma perícia para 

cada imóvel da cidade. Então, para o IPTU, o valor é atribuído POR 

ESTIMATIVA. Em regra, quase que absoluta, a estimativa fica abaixo do 

verdadeiro valor venal . Isso se dá até por um princípio de justiça: estima-se 

para baixo, não para cima. Esse valor atribuído por estimativa deveria ser o 

valor venal. 

Se o contribuinte impugna a estimativa, e a legislação municipal 

estabelece um prazo para que ele o faça, efetua-se regular avaliação e 

apura-se se o valor estimado é ou não o correto, ou seja, corresponde ou não 

ao valor de mercado. 

Em relação ao ITBI, diferente do que ocorre com o IPTU, há 

autolançamento do tributo pelo contribuinte tanto que caso constatado que a 

base de cálculo utilizada não corresponda ao efetivo valor de mercado por 

ocasião da transação, o FISCO deve proceder ao lançamento complementar 

de ofício. 

E é bem por isso, que inúmeras são as decisões permitindo à 

Administração que no prazo legal, apure o correto valor do bem 

transacionado, desde que observado o devido processo legal (art. 148 do 

Código Tributário Nacional).

[...]

Portanto, a legislação em apreço apenas explicitou o que já se encontra 

pacificado na Doutrina e Jurisprudência pátrias, ou seja, o adequado conceito 

do que vem a ser valor venal e que aquele adotado para fins de IPTU não 

precisa necessariamente coincidir com aquele encontrado para pagamento do 

ITBI, mesmo porque os fatos geradores de cada qual, ocorrem em momentos 

distintos (fls. 162/163).

É o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 

legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 

recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a'. Isto 

porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que 

se entende  por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 

foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 

especial interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018).

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, não houve o prequestionamento 

da tese recursal, uma vez que a questão controvertida não foi examinada pela Corte de 

origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: “O Tribunal de origem não tratou do tema ora vindicado sob 

o viés da exegese dos artigos 131 e 139 do CPC/1973, e, tampouco o recorrente opôs   

embargos de declaração visando prequestionar explicitamente o tema. Incidência da 

Súmula 211/STJ” (AgInt no REsp n. 1.627.269/PE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 27/9/2017).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 

1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/5/2018; e AgInt no 

AREsp n. 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/9/2018.

Quanto à terceira controvérsia, Quanto à segunda controvérsia, igualmente 

incabível o recurso especial, porquanto eventual violação à lei federal seria meramente 

indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma local (municipal ou estadual), 

o que atrai, por analogia, o óbice do enunciado da Súmula n. 280/STF. 

Nesse sentido, o STJ já decidiu que: "Consoante se depreende do acórdão 

vergastado, os fundamentos legais que lastrearam a presente questão repousam 

eminentemente na legislação estadual. Isso posto, eventual violação a lei federal seria 

reflexa, uma vez que a  análise da controvérsia requer apreciação da legislação estadual 

citada, o que não se admite em Recurso Especial. Portanto, o aprofundamento de tal 

questão demanda reexame de direito  local, o que se mostra obstado em Recurso 

Especial, em face da atuação da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, adotada 
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pelo STJ" (REsp 1.697.046/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 26/11/2018).

Confira-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.196.366/PA, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 28/9/2018; AgRg nos EDcl no 

AREsp n. 388.590/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

29/2/2016; AgRg no AREsp n. 521.353/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 19/8/2014; AgRg no REsp n. 1.061.361/RS, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 25/4/2014.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 04 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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